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ABERTURA - CONCURSO Nº 03/2026, DE 6 DE JANEIRO
DE 2026

Edital nº 03-2026-ECA

ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO PÚBLICO DE TÍTULOS E PROVAS VISANDO O PROVIMENTO
DE 01 (UM) CARGO DE PROFESSOR DOUTOR NO DEPARTAMENTO DE MÚSICA DA ESCOLA DE
COMUNICAÇÕES E ARTES DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

A Diretora da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo torna público a todos os
interessados que, de acordo com o decidido pela Congregação em sessão ordinária realizada em
10/12/2025, estarão abertas, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, com início às 08h30 horas (horário de
Brasília) do dia 19/01/2026 e término às 16h00 horas (horário de Brasília) do dia 19/03/2026, as
inscrições ao concurso público de títulos e provas para provimento de 01 (um) cargo de Professor
Doutor, referência MS-3.1, em Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP),
claro/cargo nº 1265725, com o salário de R$ 16.353,01 (maio/2025), junto ao Departamento de
Música, na área de conhecimento “Música Brasileira e História da Música”, nos termos do art. 125 do
Regimento Geral da USP, e o respectivo programa que segue:

“Música Brasileira e História da Música”

01. Historiografia musical: cânone, narrativas hegemônicas e disputas epistemológicas
contemporâneas.

02. Práticas musicais e conhecimento histórico: relações entre performance, apreciação musical e
historiografia.

03. Abordagens críticas para o ensino da História da Música na graduação: currículo, cânone e
representatividade.

04. Abordagens críticas para o ensino da Etnomusicologia na graduação: origens, definições, campos
de estudo, abordagens metodológicas e questões éticas.

05. Narrativas da História da Música Brasileira no contexto da História da Música Global: perspectivas
historiográficas, desafios metodológicos e disputas epistemológicas.

06. Reflexões críticas sobre a categoria estilística “Nacionalismo” nos estudos e na prática musical
brasileira.

07. Implicações historiográficas da Retórica Musical nos séculos XVII e XVIII.
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08. Implicações historiográficas da Estética Musical nos séculos XIX, XX e XXI.

09. Reflexões críticas sobre a categoria estilística “Idade Média” na música ocidental: considerações
terminológicas, historiográficas e implicações para a dimensão prática da música.

10. Reflexões críticas sobre a categoria estilística “Renascimento” na música ocidental: considerações
terminológicas, historiográficas e implicações para a dimensão prática da música.

11. Reflexões críticas sobre a categoria estilística “Barroco” na música ocidental europeia e colonial
brasileira: considerações terminológicas, historiográficas e implicações para a dimensão prática da
música.

12. Reflexões críticas sobre a categoria estilística “Classicismo” na música ocidental europeia e
colonial brasileira: considerações terminológicas, historiográficas e implicações para a dimensão
prática da música.

13. Reflexões críticas sobre a categoria estilística “Romantismo” na música ocidental europeia e
brasileira: considerações terminológicas, historiográficas e implicações para a dimensão prática da
música.

14. Reflexões críticas sobre a categoria estilística “Modernismo” na música ocidental europeia e
brasileira: considerações terminológicas, historiográficas e implicações para a dimensão prática da
música.

15. Reflexões críticas sobre a categoria estilística “Pós- Modernismo” na música ocidental europeia e
brasileira: considerações terminológicas, historiográficas e implicações para a dimensão prática da
música.

Conjunto de disciplinas que integram a área de conhecimento:

CMU-0322: Música Brasileira I

CMU-0323: Música Brasileira II

CMU-0347: História da Música I

CMU-0349: História da Música II

CMU-0350: História da Música III

CMU-0351: História da Música IV

CMU-0388: Etnomusicologia

CMU-0881: Estudos Preparatórios para o TCC

CMU-0301 ou CMU-0836 ou CMU-0835 ou CMU-0837 - Trabalho de Conclusão de Curso

O concurso será regido pelos princípios constitucionais, notadamente o da impessoalidade, bem
como pelo disposto no Estatuto e no Regimento Geral da Universidade de São Paulo e no Regimento
da Escola de Comunicações e Artes
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1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusivamente, por meio do link
https://uspdigital.usp.br/gr/admissao no período acima indicado, devendo o candidato preencher
os dados pessoais solicitados e anexar os seguintes documentos:

I – memorial circunstanciado, em português, e comprovação dos trabalhos publicados, das atividades
pertinentes ao concurso e de informações que permitam avaliação de seus méritos, em formato
digital;

II – prova de que possui título de Doutor, outorgado pela USP, por ela reconhecido ou de validade
nacional;

III – prova de quitação com o serviço militar para candidatos do sexo masculino;

IV – certidão de quitação eleitoral (que ateste estar quite) ou certidão circunstanciada emitidas pela
Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do início do período de inscrições;

V – documento de identidade oficial;

§ 1º - Por memorial circunstanciado referido no inciso I, entende-se a apresentação de análise
reflexiva sobre a formação acadêmica, as experiências pessoais de estudo, trabalhos, pesquisas,
publicações e outras informações pertinentes à vida acadêmica e profissional, indicando motivações
e significados.

§ 2º - Elementos comprobatórios do memorial referido no inciso I, tais como maquetes, obras de arte
ou outros materiais que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até o último dia útil
que antecede o início do concurso.

§ 3º - Não serão admitidos como comprovação dos itens constantes do memorial links de Dropbox ou
Google Drive ou qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo próprio candidato.

§ 4º - Para fins do inciso II, não serão aceitas atas de defesa sem informação sobre homologação
quando a concessão do título de Doutor depender dessa providência pela Instituição de Ensino
emissora, ficando o candidato ciente de que a ausência de comprovação sobre tal homologação
implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 5º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados das exigências referidas nos incisos III e IV,
desde que tenham comprovado a devida quitação por ocasião de seu contrato inicial.

§ 6º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das exigências dos incisos III e IV, devendo
comprovar que se encontram em situação regular no Brasil, por ocasião da realização das provas.

§ 7º - O candidato estrangeiro aprovado no concurso e indicado para o preenchimento do cargo só
poderá tomar posse se apresentar visto temporário ou permanente que faculte o exercício de
atividade remunerada no Brasil.

§ 8º - No ato da inscrição, os candidatos com ou sem deficiência poderão informar a necessidade de
recursos específicos para a realização das provas, devendo anexar laudo médico emitido há no
máximo 2 (dois) anos, redigido em língua portuguesa ou acompanhado de tradução juramentada, em
que conste de forma clara a necessidade de adaptação.
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§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato o upload de seus documentos no campo específico

indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, ficando o
candidato ciente de que o upload de documentos em campo diverso poderá implicar o indeferimento
de sua inscrição, caso reste comprometida a análise da documentação.

§ 10 - É de integral responsabilidade do candidato a apresentação de seus documentos em sua
inteireza (frente e verso) e em arquivo legível, ficando o candidato ciente de que, se não sanar
durante o prazo de inscrições eventual irregularidade de upload de documento incompleto ou
ilegível, sua inscrição será indeferida.

§ 11 - Não será admitida a apresentação extemporânea de documentos pelo candidato, ainda que
em grau de recurso.

§ 12 - No ato da inscrição, o candidato que se autodeclarar preto, pardo ou indígena manifestará seu
interesse em utilizar o sistema de pontuação diferenciada.

§ 13 - Para que faça jus à bonificação a candidatos autodeclarados pretos e pardos, o candidato
deverá possuir traços fenotípicos que o caracterizem como negro, de cor preta ou parda.

§ 14 - A autodeclaração como preto ou pardo feita pelo candidato que manifestar seu interesse em
participar da pontuação diferenciada será sujeita a confirmação por meio de banca de
heteroidentificação.

§ 15 - Na hipótese de não confirmação da autodeclaração de pertença racial, o candidato será
eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao
serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

§ 16 - Para confirmação da autodeclaração do candidato indígena será exigido, no ato da inscrição, o
Registro Administrativo de Nascimento de Indígena - Rani próprio ou, na ausência deste, o Registro
Administrativo de Nascimento de Indígena - Rani de um de seus genitores.

§ 17 - Situações excepcionais poderão ser avaliadas pelo Conselho de Inclusão e Pertencimento, que
poderá admitir a confirmação da autodeclaração do candidato como indígena por meio de,
cumulativamente, memorial e declaração de pertencimento étnico subscrita por caciques, tuxauas,
lideranças indígenas de comunidades, associações e/ou organizações representativas dos povos
indígenas das respectivas regiões, sob as penas da Lei.

§ 18 - As normas vigentes para apresentação dos documentos referentes à autodeclaração como
preto, pardo e indígena, bem como para sua confirmação, estão disponíveis no site da Secretaria
Geral da USP (https://secretaria.webhostusp.sti.usp.br/?p=12343).

§ 19 - Para fins do inciso III, serão aceitos os documentos listados no art. 209 do Decreto Federal nº
57.654/1966, ficando dispensados de fazê-lo os candidatos do sexo masculino que tiverem
completado 45 (quarenta e cinco) anos até o dia 31 de dezembro do ano anterior ao período de
abertura de inscrições.

§ 20 - No momento da solicitação de inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os
termos que constam neste edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais,
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sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do
concurso público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a
divulgação de seus nomes e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência
que regem a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709/2018.

§ 21 – Somente serão analisadas pela Congregação as inscrições devidamente submetidas em
conformidade com os termos deste Edital.

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação da Escola de Comunicações e Artes, em seu aspecto
formal, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após o fim do período de inscrição, publicando-se a
decisão no Diário Oficial do Estado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 1º – O concurso deverá realizar-se no prazo de trinta a cento e vinte dias, a contar da data da
publicação no Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo com o artigo 134 do
Regimento Geral da USP.

§ 2º - A convocação para as provas será publicada no Diário Oficial do Estado no mínimo 5 (cinco) dias
úteis antes de sua realização.

3. O concurso será realizado segundo critérios objetivos, em duas fases, por meio de atribuição de
notas em provas, assim divididas:

I – 1ª fase (eliminatória) – prova escrita – peso 2 (dois);

II - 2ª fase – a) julgamento do memorial com prova pública de arguição – peso 3; (três);

b) prova didática – peso 2 (dois);

c) prova prática – peso 3 (três).

§ 1º – A convocação dos inscritos para a realização das provas será publicada no Diário Oficial do
Estado.

§ 2º – Será eliminado do presente certame, sem prejuízo de eventuais sanções legais cabíveis, o
candidato que, a qualquer tempo:

a) chegar após o horário estabelecido para o início dos trabalhos do concurso ou de qualquer uma
das provas, inclusive para o sorteio de ponto, se houver;

b) deixar de comparecer quando solicitada sua presença nas fases do concurso ou se ausentar das
provas sem autorização da Comissão Julgadora;

c) efetuar, nos documentos de prova que exija o anonimato da autoria, qualquer sinal, marca,
rubrica, anotação ou assinatura que permita sua identificação;

d) adotar comportamento inadequado ou que venha a tumultuar a realização das provas ou de
quaisquer outras etapas do certame, perturbando a ordem dos trabalhos por meio de manifestações
verbais ou conduta incompatível com a lisura e a tranquilidade do ambiente;
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e) portar arma de fogo no local de realização das provas, ainda que possua autorização legal para o
respectivo porte, ressalvados os casos excepcionais previstos em lei e expressamente autorizados
pela Comissão Julgadora.

§ 3º - Na avaliação das provas pela comissão julgadora, será considerada a finalidade externada para
a criação da vaga (concessão do claro docente) à qual se destina o presente concurso, disponível no
anexo ao presente edital.

4. À prova escrita aplicam-se as seguintes normas:

I – com exceção do presidente da Comissão Julgadora, que deverá estar presente no local do
concurso junto aos candidatos, os demais examinadores poderão participar à distância nesta prova;

II – a Comissão Julgadora se reunirá, por no máximo 60 (sessenta) minutos a contar da data e horário
previstos em edital para o início da prova, para organizar uma lista de dez pontos, com base no
programa do concurso, e dela dará conhecimento aos candidatos;

III – será sorteado um ponto para a elaboração da prova, iniciando-se a realização imediatamente;

IV – durante os sessenta minutos iniciais, será permitida a consulta a material bibliográfico impresso
(livros, capítulos, artigos), vedado o acesso a fichamentos elaborados previamente pelo candidato,
bem como a dispositivos eletrônicos e à internet;

V – finalizado o período de consulta, as anotações efetuadas em papel rubricado pelo Presidente da
Comissão Julgadora poderão ser utilizadas para a realização da prova, que terá o prazo máximo de 4
(quatro) horas;

VI – as anotações deverão ser anexadas ao texto final;

VII – cada prova será avaliada individualmente por cada um dos membros da Comissão Julgadora,
com a indicação sucinta dos motivos de sua avaliação, assegurado o anonimato da autoria durante o
processo de correção

§ 1º – O candidato poderá propor a substituição de pontos, imediatamente após tomar conhecimento
de seus enunciados, se entender que não pertencem ao programa do concurso, cabendo à comissão
julgadora decidir, de plano, sobre a procedência da alegação.

§ 2º – Se houver participação de examinadores à distância, a reunião da Comissão Julgadora será
suspensa por 30 (trinta) minutos, caso verificado problema técnico que impeça a adequada
participação de qualquer examinador.

§ 3º – Ultrapassado o prazo previsto no § 2º, sem que o problema técnico tenha sido resolvido, o
concurso será suspenso, cabendo ao presidente da Comissão Julgadora definir e publicizar o horário
de sua retomada.

§ 4º – Todas as ocorrências deverão ser registradas no relatório final.

§ 5º – Deverá ser utilizado sistema eletrônico seguro adotado pela Universidade nas atividades do
concurso que exijam a reunião da Comissão Julgadora em sessão secreta.
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5. Ao término da apreciação da prova eliminatória, cada candidato terá de cada examinador uma
nota final, observada a eventual aplicação da pontuação diferenciada nos termos do item 10 deste
Edital.

§ 1º - As notas serão divulgadas em sessão pública pela Comissão Julgadora.

§ 2º - Serão considerados habilitados para a 2ª fase os candidatos que obtiverem, da maioria dos
membros da Comissão Julgadora, nota da fase eliminatória mínima 7 (sete).

6. O julgamento do memorial, expresso mediante nota global, incluindo arguição e avaliação, deverá
refletir o mérito do candidato.

§ 1º – No julgamento do memorial, a comissão apreciará:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;

II – atividade didática universitária;

III – atividades relacionadas à prestação de serviços à comunidade;

IV – atividades profissionais ou outras, quando for o caso;

V – diplomas e outras dignidades universitárias.

§ 2º - Finda a arguição de todos os candidatos, a Comissão Julgadora se reunirá em sessão secreta,
ocasião em que cada examinador elaborará parecer escrito circunstanciado sobre os memoriais de
cada candidato e conferirá as notas respectivas.

7. A prova didática será pública, com a duração mínima de quarenta e máxima de sessenta minutos,
e versará sobre o programa da área de conhecimento previsto neste Edital.

I – o candidato escolherá o tema com base no programa do concurso;

II – o candidato poderá utilizar o material didático que julgar necessário;

III – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a Comissão Julgadora deverá interromper o
candidato;

IV – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º (quadragésimo) minuto de prova, deverão
os examinadores conferir nota zero ao candidato na respectiva prova.

V – ao final da apresentação, os membros da Comissão Julgadora poderão solicitar esclarecimentos
ao candidato, não podendo o tempo máximo, entre perguntas e respostas, exceder 06 (seis) minutos
por examinador ou 30 (trinta) minutos no total;

VI – As notas da prova didática serão atribuídas após o término das provas de todos os candidatos.

Parágrafo único – A pertinência do tema em relação ao programa do concurso será considerada pela
Comissão Julgadora na atribuição da nota.
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8. A prova consistirá de uma exposição oral, com duração mínima de 40 (quarenta) minutos e
máxima de 60 (sessenta) minutos, abordando a comparação de estilos no respectivo contexto
histórico-musical, demonstrando domínio dos aspectos contextuais, teóricos, composicionais e
estilísticos, evidenciando sua aptidão para ministrar os conteúdos das disciplinas relacionadas à vaga.
O(A) candidato(a) deverá realizar uma análise estilístico-comparativa das três obras pertencentes ao
grupo sorteado.

Observações da Prova Prática:
1. Será permitido o uso de datashow, aparelho de som e piano, disponibilizados pelo Departamento
de Música, ou ainda se utilizar de seu próprio instrumento musical.

2. Com antecedência de 24 horas da realização da prova prática, será sorteado 1 (um) dos 13 (treze)
grupos listados.

3. As obras escolhidas para análise, abaixo detalhadas, estão disponíveis nos sites: International

Music Score Library Project (https://imslp.org/) e https://flomenezes.mus.br/, em “Anthology of
Post-Tonal Music” (ed. Miguel Roig-Francolí, New York and London: Routledge, 2019) e/ou na
Biblioteca da ECA.

GRUPO 1

1. Leoninus: Antifona “Haec dies” (Magnus Liber Organi).

2. Perotinus: Antífona “Viderunt Omnes” (Magnus Liber Organi)

3. Guillaume de Machaut. Missa de Notre Dame. “Kyrie”

GRUPO 2

1. Josquin Desprez. “Ave Maria… virgo serena” (Moteti A, Petrucci, 1502), NJE 23.6

2. Vittoria Aleotti. “Vidi speciosam” (Sacrae cantiones quinque, septem, octo, & decem vocibus
decantanda, Amadino, 1593)

3. Manoel Dias de Oliveira. “Bajulans”

GRUPO 3

1. Madalena Casulana. “Il vostro dipartir”

2. Claudio Monteverdi. “Lamento d’Arianna”

3. Anônimo. “Matais de Incêndios” (Solfas de Mogi das Cruzes)

GRUPO 4

1. Girolamo Frescobaldi. Toccata 3 (Toccate e partite d'intavolatura Libro 1, 1615, nº 3)

2. Girolamo Frescobaldi. Recercar quarto sopra mi, re, fa, mi (Recercar et canzoni, 1615, nº 4)

3. Bach. Toccata e Fuga em Fá Maior BWV 540
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GRUPO 5

1. Isabella Leonarda. Sonata op. 16 nº 1 (1693)

2. Arcangelo Corelli. Sonata op. 5 nº 4 (1700)

3. François Couperin. Second Concert Royal (de “Concerts Royaux”, 1722)

GRUPO 6

1. Marianne Martinez. “Ah, se in Ciel, benigne stelle” (de “Scelta d'Arie Composte per suo diletto”,
1767)

2. José Maurício Nunes Garcia. “Te Christe solum novimus” (1800) CPM 52

3. Wolfgang Amadeus Mozart. “Bella fiamma addio”, K 528

GRUPO 7

1. Joseph Haydn. Sinfonia Hob I: 52 em do menor

2. Ludwig van Beethoven. Sinfonia nº 5 op. 67 em do menor

3. João de Deus de Castro Lobo. Abertura em Ré Maior (PR 10.1)

GRUPO 8

1. Franz Schubert. “Erlkönig”, D. 328

2. Franz Liszt. “Erlkönig” (transcrição para piano), S. 558

3. Clara Schumann: “Lorelei”, KochS WoO 19

GRUPO 9

1. Franz Liszt. “Les Préludes”, S. 97

2. Alberto Nepomuceno. Sinfonia em sol menor (1894)

3. Ethel Smith. Abertura de “The Wreckers”

GRUPO 10

1. Richard Strauss. “Tod und Verklärung”, op. 24

2. Gustav Mahler. Sinfonia nº 1 em Ré Maior, GMW 11

3. Arnold Schoenberg. “Verklärte Nacht”, op. 4

GRUPO 11

1. Silvia Berg. “Malabares”
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2. Pierre Boulez. “Le Marteau sains Maitre” (1954)

3. José Antonio de Almeida Prado. “Rosário de Medjugorge” (1987-2002)

GRUPO 12

1. Karlheinz Stockhausen. “Elektronische Studie II” (1954)

2. Paulo Chagas. “Eshu” (1984)

3. Flo Menezes. “Parcours de l’entité” (1994)

GRUPO 13

1. Luciano Berio. “Sequenza III” (1965)

2. Giorgy Ligeti. “Lux Aeterna” (1966)

3. Kaiha Saariaho. “Ariel’s Hail” (de “The Tempest Songbook”, 2000)

9. Ao término da apreciação das provas, cada candidato terá de cada examinador uma nota final que
será a média ponderada das notas por ele conferidas nas duas fases, observados os pesos
mencionados no item 3 e a eventual aplicação da pontuação diferenciada nos termos do item 10
deste edital.

10. Aplicar-se-á pontuação diferenciada aos candidatos pretos, pardos e indígenas, nos termos ora
especificados.

§ 1º - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser atribuída a pretos, pardos e indígenas, em
todas as fases do concurso público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI

Onde:

- PD é a pontuação diferenciada, calculada por examinador, a ser acrescida às notas, em cada fase do
concurso público, de todos os candidatos pretos, pardos ou indígenas que manifestaram interesse
em participar da pontuação diferenciada.

- MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre todos candidatos que pontuaram,
excluindo-se os inabilitados, ou seja, os que não obtiveram, da maioria dos examinadores, nota final
mínima 7 (sete). Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos que pontuaram e que não
se declararam como pretos, pardos ou indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos
ou indígenas, optaram por não participar da pontuação diferenciada.

- MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI entre todos candidatos que pontuaram, excluindo-
se os inabilitados.

§ 2º - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada às notas finais de pretos, pardos e
indígenas em cada fase do concurso público é:
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NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI

Onde:

- NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após a aplicação da pontuação diferenciada e que
gerará a classificação do candidato na etapa do concurso público, limitada à nota máxima prevista
em edital. Ao término da fase de concurso público, a nota final passa a ser considerada a nota
simples do candidato.

- NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a qual será aplicada a pontuação
diferenciada.

§ 3º - Os cálculos a que se referem os §§ 1º e 2º deste item devem considerar duas casas decimais e
frações maiores ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o número inteiro
subsequente.

§ 4º - A pontuação diferenciada (PD) prevista neste item aplica-se a todos os beneficiários habilitados,
ou seja, aos que tenham atingido o desempenho mínimo estabelecido no edital do certame,
considerada, para este último fim, a nota simples.

§ 5º - Na inexistência de candidatos beneficiários da pontuação diferenciada entre os habilitados, não
será calculada a pontuação diferenciada.

§ 6º - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, na fórmula de cálculo da pontuação
diferenciada (PD), a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA (pontuação
média da concorrência ampla).

11. As notas das provas poderão variar de zero a dez, com aproximação até a primeira casa decimal.

12. O resultado do concurso será proclamado pela comissão julgadora imediatamente após seu
término, em sessão pública.

13. Serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem, da maioria dos examinadores, nota
final mínima 7 (sete).

14. A indicação dos candidatos será feita por examinador, segundo as maiores notas por ele
conferidas e, no caso de empate, o examinador fará o desempate motivando sua decisão.

15. Será proposto para nomeação o candidato que obtiver o maior número de indicações da
comissão julgadora.

Parágrafo único – O empate nas indicações será decidido pela Comissão Julgadora de acordo com a
maior média geral obtida e, persistindo o empate, esta realizará o desempate motivando sua decisão.

16. O relatório da Comissão Julgadora deverá ser apreciado pela Congregação, para fins de
homologação, após exame formal, no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo único – A decisão da Congregação e o relatório da Comissão Julgadora deverão ser
publicados no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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17. Caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação do respectivo ato no
Diário Oficial do Estado, sob pena de preclusão, nas seguintes hipóteses:

I – decisão da Congregação que constituir a Comissão Julgadora;

II – apreciação das inscrições pela Congregação, no que tange aos requisitos formais;

III – homologação do relatório final da Comissão Julgadora pela Congregação.

§ 1º – A avaliação de mérito dos candidatos é atribuição exclusiva e indelegável da Comissão
Julgadora, não cabendo às instâncias recursais sua reanálise, mas tão somente a verificação da
legalidade e regularidade do processo avaliativo.

§ 2º – Os recursos interpostos com fundamento no inciso I deste item, após apreciação da
Congregação, somente terão prosseguimento para as instâncias superiores após eventual
homologação pela Congregação do relatório final do certame.

§ 3º – No processamento dos recursos interpostos com fundamento no inciso III deste artigo, será
garantida ao candidato indicado a faculdade de manifestação, em sede de contrarrazões, no prazo de
10 (dez) dias contados de sua intimação para tanto.

18. A posse do candidato indicado ficará sujeita à aprovação em exame médico realizado pelo
Departamento de Perícias Médicas do Estado – DPME, nos termos do Artigo 47, VI, da Lei nº
10.261/68.

19. A nomeação do docente aprovado no concurso assim como as demais providências decorrentes
serão regidas pelos termos da Resolução nº 7271 de 2016.

20. O docente em RDIDP deverá manter vínculo empregatício exclusivo com a USP, nos termos do
artigo 197 do Regimento Geral da USP.

21. O concurso terá validade imediata e será proposto para nomeação somente o candidato indicado
para o cargo posto em concurso.

22. O candidato será convocado para posse pelo Diário Oficial do Estado.

23. Esclarecimentos sobre o presente edital poderão ser fornecidos pela Divisão Acadêmica da Escola
de Comunicações e Artes. da Universidade de São Paulo, no concursos@eca.usp.br /

https://www.eca.usp.br/assistencia-academica/concursos-de-professor-doutor.

– Anexo – Justificativa para concessão do claro Docente – OF. GR/341 - Escola de Comunicações e
Artes - Departamento de Música

Autorização CCD Data Unidade Departamento
GR/Circ/341 10/04/2025 Escola d Escola de Comunicações e Artes Música

 
Situação Atual do Departamento/Área
O Departamento de Música da ECA possui um destacado histórico de formação e pesquisa em
música. Contudo, há uma lacuna significativa nas áreas de Música Brasileira e História da Música,
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fundamentais para o aprofundamento teórico e metodológico dos alunos. A ausência de um docente
com expertise consolidada nessas áreas compromete o desenvolvimento de linhas de pesquisa
interdisciplinares e inovadoras, a formação de novos pesquisadores e a oferta de disciplinas
específicas que preparem os alunos para os desafios do mercado musical contemporâneo,
articulando o repertório musical brasileiro às tendências atuais da musicologia em âmbito
internacional. Tal limitação impacta negativamente as iniciativas de cultura e extensão universitária,
que poderiam promover uma maior difusão do conhecimento produzido pela USP à sociedade.

Objetivo Geral da Contratação do Docente

A contratação do docente com produção acadêmica e experiência pedagógica na área de Música
Brasileira e História da Música visa oferecer uma formação qualificada aos estudantes de graduação
e pós-graduação, promovendo uma abordagem crítica da música em seus contextos históricos,
musicológicos, culturais e estéticos. O docente deverá assumir papel de liderança em atividades de
ensino, pesquisa e extensão, valorizando a inovação e a excelência educacional. Sua atuação deverá
pautar-se pela atualização das disciplinas oferecidas, através da inovação nas metodologias de
ensino, ementas e conteúdos ministrados, posicionando-se diante dos debates contemporâneos da
área. Espera-se que o docente tenha elevado engajamento institucional, participando dos conselhos
e comissões da unidade, bem como das atividades editoriais de revistas acadêmicas do
Departamento.

Plano Individualizado
Ensino - Metas

Curto prazo: o docente ministrará disciplinas obrigatórias e optativas nos cursos de graduação, tais
como: CMU0322 - Música Brasileira I; CMU0323 - Música Brasileira II; CMU0347 - História da Música I;
CMU0349 - História da Música II; CMU0350 - História da Música III; CMU0351 - História da Música IV;
CMU0388 - Etnomusicologia, suprindo as necessidades imediatas do Departamento, contribuindo na
atualização das ementas e na criação de novas disciplinas, como Metodologia de Pesquisa em
Musicologia. Deverá realizar atendimentos de tutoria aos discentes, orientar TCCs e ICs, projetos PUB
e participar de reuniões pedagógicas e demais atividades departamentais.

Médio e longo prazo: espera-se que o docente tenha atuação de destaque na pós-graduação,
ministrando regularmente disciplinas no Programa de Pós-Graduação em Música e orientando
pesquisas na linha “Musicologia e Etnomusicologia”, além de supervisionar pós-doutorados e
estagiários do PAE/USP. Indicadores: Número de matrículas, de evasões e de conclusões de curso,
interesse de alunos na participação em editais, orientação de trabalhos de conclusão de curso, IC,
ME, DO, além de orientação/supervisão PAE, pós-doutorado e projetos financiados (PUB, PEEG etc.).

Pesquisa e Inovação - Metas

Curto prazo: espera-se que o docente possua produção regular de livros, capítulos de livros e/ou
artigos científicos, de modo a contribuir com a inovação epistemológica e/ou tecnológica do campo
da musicologia, com ênfase nas áreas de Música Brasileira e História da Música. A integração a
grupos de pesquisa já existentes no Departamento e a liderança na formação de novas iniciativas
também são metas importantes.
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Médio e longo prazo: o docente deverá organizar congressos e submeter projetos de pesquisa junto
a agências de fomento. Por fim, deverá promover colaborações de pesquisa, convênios e parcerias
com outras unidades da USP (como o Instituto de Estudos Brasileiros), com outras universidades e
instituições nacionais e/ou internacionais, bem como arquivos e centros de pesquisa musical.
Indicadores: Produção artística, publicações acadêmicas, coordenação de eventos, participação como
professor/conferencista convidado ou artista convidado, orientações de IC, Mestrado e Doutorado,
supervisão de estagiários PAE, supervisão de pós-doutorado, projetos financiados.

Cultura e Extensão - Metas

Curto prazo: espera-se que o docente organize cursos teóricos e oficinas voltados à comunidade,
além de eventos culturais e acadêmicos que promovam a difusão da música brasileira e da história
da música, e proponha atividades extensionistas inovadoras em parceria com orquestras, escolas de
música e outras instituições culturais, visando à formação de novos públicos.

Médio e longo prazo: deverá colaborar com as atividades editoriais da “Revista Música”, organizar
programas de rádio ou podcasts e elaborar textos de divulgação, tanto para eventos nos espaços
culturais da USP, quanto em parcerias com outras instituições artísticas de destaque, como a OSESP e
a Sociedade de Cultura Artística. Indicadores: Número de frequentadores em ações de cultura e
extensão universitária e número de acessos às mídias eletrônicas e redes sociais.

Impacto Esperado com a Contratação
O impacto esperado a  curto prazo refere-se ao atendimento imediato das demandas da grade
curricular, garantindo o oferecimento de disciplinas obrigatórias para o curso de graduação.

Médio prazo: espera-se que o docente promova uma abordagem crítica da música em seus contextos
históricos, musicológicos, culturais e estéticos, integrando tecnologias emergentes no currículo e na
prática pedagógica, e contribua para a expansão da visibilidade da musicologia brasileira no cenário
global.

Longo prazo: almeja-se consolidar o departamento como referência internacional em musicologia,
ampliando a interlocução com outras universidades, arquivos e centros de pesquisa, além de
promover a divulgação da produção artística, bibliográfica e técnica relacionada à área, gerando
impacto significativo na valorização do patrimônio musical brasileiro.
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